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Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

(retificada pela Declaração de Retificação n.º 46-B/2013, 1 de novembro, e com as alterações introduzidas  pelas Leis 

n.ºs 82-D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 4 de setembro, e 7-A/2016, de 30 de 

março) 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

 

 

Artigo 15.º 

Poderes tributários 

Os municípios dispõem de poderes tributários relativamente a impostos e outros tributos a cuja receita tenham direito, 

nomeadamente: 

a) Acesso à informação atualizada dos impostos municipais e da derrama, liquidados e cobrados, quando a 

liquidação e cobrança seja assegurada pelos serviços do Estado, nos termos do n.º 6 do artigo 17.º; 

b) Possibilidade de liquidação e cobrança dos impostos e outros tributos a cuja receita tenham direito, nos termos 

a definir por diploma próprio; 

c) Possibilidade de cobrança coerciva de impostos e outros tributos a cuja receita tenham direito, nos termos a 

definir por diploma próprio; 

d) Concessão de isenções e benefícios fiscais, nos termos do n.º 2 do artigo seguinte; 

e) Compensação pela concessão de benefícios fiscais relativos a impostos e outros tributos a cuja receita tenham 

direito, por parte do Governo, nos termos do  n.º 4 do artigo seguinte; 

f) Outros poderes previstos em legislação tributária. 

 

Artigo 16.º 

Isenções e benefícios fiscais 

1 - O Estado, as Regiões Autónomas e qualquer dos seus serviços, estabelecimentos e organismos, ainda que 

personalizados, compreendendo os institutos públicos que não tenham caráter empresarial, bem como os municípios 

e freguesias e as suas associações, estão isentos de pagamento de todos os impostos previstos na presente lei, com 

exceção da isenção do IMI dos edifícios não afetos a atividades de interesse público. 

2 - A assembleia municipal pode, por proposta da câmara municipal, através de deliberação fundamentada que inclui a 

estimativa da respetiva despesa fiscal, conceder isenções totais ou parciais relativamente aos impostos e outros tributos 

próprios. 

3 - Os benefícios fiscais referidos no número anterior não podem ser concedidos por mais de cinco anos, sendo possível 

a sua renovação por uma vez com igual limite temporal. 

4 - Nos casos de benefícios fiscais relativos a impostos municipais que constituam contrapartida contratual da fixação 

de grandes projetos de investimento de interesse para a economia nacional, o reconhecimento dos mesmos compete 

ao Governo, ouvidos o município ou os municípios envolvidos, que se pronunciam no prazo máximo de 45 dias, nos 

termos da lei, havendo lugar a compensação em caso de discordância expressa do respetivo município comunicada 

dentro daquele prazo, através de verba a inscrever na Lei do Orçamento do Estado. 
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5 - Para efeitos do número anterior, consideram-se grandes projetos de investimento, aqueles que estão definidos nos 

termos e nos limites do n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

6 - Os municípios são ouvidos antes da concessão, por parte do Estado, de isenções fiscais subjetivas relativas a impostos 

municipais, no que respeita à fundamentação da decisão de conceder a referida isenção, e são informados quanto à 

despesa fiscal envolvida, havendo lugar a compensação em caso de discordância expressa do respetivo município. 

7 - Excluem-se do disposto do número anterior as isenções automáticas e as que decorram de obrigações de direito 

internacional a que o Estado Português esteja vinculado. 

8 - Os municípios têm acesso à respetiva informação desagregada respeitante à despesa fiscal adveniente da concessão 

de benefícios fiscais relativos aos impostos municipais. 

9 - Nos termos do princípio da legalidade tributária, as isenções totais ou parciais previstas no presente artigo apenas 

podem ser concedidas pelos municípios quando exista lei que defina os termos e condições para a sua atribuição. 

 

Artigo 19.º 

Informação a transmitir pela Autoridade Tributária e Aduaneira 

1 - No âmbito da obrigação referida nos n.os 6 e 7 do artigo 17.º, a AT comunica, até ao último dia útil do mês seguinte 

ao da transferência: 

a) O montante de imposto liquidado e das anulações no segundo mês anterior; 

b) O montante de imposto objeto de cobrança que tenha sido transferido no mês anterior; 

c) O montante de imposto que tenha sido reembolsado aos contribuintes e que esteja a ser deduzido à 

transferência referida na alínea anterior; 

d) A desagregação, por período de tributação a que respeita, do imposto referido nas alíneas anteriores. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, no caso da derrama, a AT disponibiliza, de forma permanente, à ANMP 

e a cada município, sendo a informação atualizada até ao último dia útil dos meses de julho, setembro e dezembro: 

a) O número de sujeitos passivos de IRC com sede em cada município e o total do respetivo lucro tributável; 

b) O número de sujeitos passivos com um volume de negócios superior a (euro) 150 000 e o total do respetivo 

lucro tributável sujeito a derrama, por município; 

c) O número de sujeitos passivos com matéria coletável superior a (euro) 50 000 e o total do respetivo lucro 

tributável sujeito a derrama.  

3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1, a AT comunica ainda a cada município, até 31 de maio de cada ano e com 

referência a 31 de dezembro do ano anterior, o valor patrimonial tributário para efeitos do IMI de cada prédio situado 

no seu território, indicando quais os prédios isentos. 

4 - A AT disponibiliza a cada município, até ao final de julho de cada ano, os dados agregados do número e montante 

exequendo dos processos de execução fiscal que se encontrem pendentes e que sejam relativos aos impostos 

municipais e derrama municipal. 

 

 

Artigo 22.º 

Cooperação técnica e financeira 

1 - Não são permitidas quaisquer formas de subsídios ou comparticipações financeiras aos municípios e freguesias por 

parte do Estado, dos institutos públicos ou dos serviços e fundos autónomos. 
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2 - Pode ser excecionalmente inscrita na Lei do Orçamento do Estado uma dotação global afeta aos diversos ministérios, 

para financiamento de projetos de interesse nacional a desenvolver pelas autarquias locais, de grande relevância para 

o desenvolvimento regional e local, correspondentes a políticas identificadas como prioritárias naquela Lei, de acordo 

com os princípios da igualdade, imparcialidade e justiça. 

3 - O Governo e os Governos Regionais dos Açores e da Madeira podem ainda tomar providências orçamentais 

necessárias à concessão de auxílios financeiros às autarquias locais, nas seguintes situações: 

a) Calamidade pública; 

b) Municípios negativamente afetados por investimentos da responsabilidade da administração central ou 

regional; 

c) Circunstâncias graves que afetem drasticamente a operacionalidade das infraestruturas e dos serviços 

municipais de proteção civil; 

d) Reconversão de áreas urbanas de génese ilegal ou programas de reabilitação urbana, quando o seu peso 

relativo transcenda a capacidade e a responsabilidade autárquica nos termos da lei. 

4 - A concessão de auxílios financeiros às autarquias locais em situações de calamidade pública é regulada em diploma 

próprio, designadamente no âmbito do Fundo de Emergência Municipal. 

5 - A concessão de qualquer auxílio financeiro e a celebração de contrato ou protocolo com as autarquias locais são 

previamente autorizadas por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das autarquias 

locais, a publicar no Diário da República. 

6 - São nulos os instrumentos de cooperação técnica e financeira e de auxílio financeiro celebrados ou executados sem 

que seja observado o disposto no número anterior. 

7 - O Governo publica trimestralmente, no Diário da República, uma listagem da qual constam os instrumentos de 

cooperação técnica e financeira e de auxílio financeiro celebrados por cada ministério, bem como os respetivos 

montantes e prazos. 

8 - O regime de cooperação técnica e financeira, bem como o regime de concessão de auxílios financeiros às autarquias 

locais são regulados por diploma próprio. 

9 - O disposto no presente artigo aplica-se às empresas do setor empresarial do Estado. 

 

Artigo 86.º 

Saneamento e reequilíbrio 

Para os contratos de saneamento e reequilíbrio existentes à data de entrada em vigor da presente lei, bem como para 

os planos de ajustamento previstos na Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, aplicam-se as disposições constantes da Lei n.º 

2/2007, de 15 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 120/2012, de 19 

de junho. 

 

 


